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Simples Nacional exige planejamento para CBS

E
scolha sobre o recolhimento da 
CBS, em setembro, deve conside-
rar não apenas a carga tributária, 

mas também créditos, preços, contratos e 
competitividade

A Reforma Tributária está deixando de ser 
uma discussão restrita ao ambiente legislativo 
para se transformar em uma questão concreta 
para as empresas. Para os optantes pelo Sim-
ples Nacional, setembro de 2026 será um mês 
particularmente importante. Entre os dias 1º 
e 30, será necessário avaliar a forma de reco-
lhimento da CBS, a Contribuição sobre Bens e 
Serviços, e os efeitos que essa escolha poderá 
produzir sobre a operação do negócio.

A empresa poderá manter a CBS dentro 
da sistemática do Simples Nacional ou optar 
pelo recolhimento separado, pelo regime re-
gular, permanecendo no Simples em relação 
aos demais tributos. À primeira vista, a de-
cisão pode parecer apenas uma questão de 
carga tributária. Não é.

A escolha precisa considerar o funciona-
mento da empresa como um todo. Fatura-
mento, despesas, margens, fornecedores, perfil 
dos clientes e formação de preços são alguns 
dos elementos que devem entrar nessa análi-
se. Uma empresa que vende diretamente ao 

consumidor final, por exemplo, pode ter uma 
realidade bastante diferente daquela que man-
tém relações comerciais predominantemente 
com outras pessoas jurídicas.

Isso ocorre porque a CBS e, futuramente, 
o IBS seguem a lógica da não cumulativida-
de, permitindo a apropriação de créditos ao 
longo da cadeia produtiva. Dessa forma, a 
decisão não produzirá efeitos apenas dentro 
da empresa. Ela poderá repercutir também 
nas relações com clientes e fornecedores.

Para uma empresa que atende outras 
pessoas jurídicas, a possibilidade de apro-
veitamento de créditos pode influenciar 
diretamente a formação de preços e a com-
petitividade. Por isso, escolher a sistemática 
de recolhimento olhando, exclusivamente, 
para o valor do imposto a pagar pode levar a 
uma análise incompleta.

A pergunta que o empresário precisa fazer 
não é simplesmente “qual opção resulta em 
menor tributação?”, mas “qual alternativa é 
mais adequada ao meu modelo de negócio?”.

Esse cuidado será ainda mais importante 
diante da chegada do IBS. Embora o novo im-
posto ainda não entre em vigor em janeiro de 
2027, os efeitos observados com a CBS pode-
rão servir como referência para compreender a 

dinâmica do novo sistema. E a expectativa é de 
que os impactos financeiros do IBS sejam ainda 
mais expressivos, considerando que sua alíquota 
deverá ser significativamente mais elevada.

Por isso, a escolha relacionada à CBS de-
ve ser encarada também como uma etapa de 
preparação para a nova realidade tributária.

Outro aspecto fundamental é a necessi-
dade de uma análise conjunta entre contador 
e advogado tributarista. O contador possui 
papel essencial na avaliação dos números, na 
escrituração e na elaboração de simulações 
dos diferentes cenários. O advogado tributa-
rista, por sua vez, pode analisar a legislação, 
identificar riscos jurídicos e avaliar os refle-
xos da decisão sobre contratos, negociações 
e estratégia empresarial.

São perspectivas diferentes, mas comple-
mentares. A complexidade da Reforma Tributá-
ria exige que o empresário tenha uma visão que 
una os números da empresa à interpretação das 
novas regras e aos impactos que elas poderão 
produzir sobre a atividade econômica.

Não existe, portanto, uma resposta única 
para todas as empresas do Simples Nacio-
nal. A alternativa mais adequada para um 
restaurante pode não ser a mesma para uma 
indústria, uma empresa de tecnologia ou um 

prestador de serviços. Cada modelo de negó-
cio possui características próprias e precisa 
ser analisado individualmente.

É justamente por isso que o planejamento 
não deve começar em setembro. O período en-
tre 1º e 30 de setembro será destinado à escolha, 
mas a análise precisa ser feita antes. Organizar 
informações financeiras, levantar dados sobre 
clientes e fornecedores, realizar simulações e 
comparar cenários são medidas que podem 
proporcionar uma decisão mais segura.

Esperar a abertura da janela de opção 
para iniciar esse trabalho pode dificultar a 
análise, especialmente em empresas com 
operações mais complexas. O empresário 
que deixar de fazer a opção dentro do prazo 
não necessariamente ficará em situação irre-
gular, mas poderá perder a oportunidade de 
adotar, naquele momento, uma sistemática 
mais adequada ao seu modelo de negócio.

A Reforma Tributária não representa ape-
nas uma mudança na forma de recolher im-
postos. Ela altera a lógica das operações, dos 
contratos, da formação de preços e das rela-
ções comerciais. Por isso, a decisão sobre a CBS 
precisa ser vista dentro de um contexto mais 
amplo. Setembro será o momento da escolha. 
O momento de se preparar, porém, é agora.
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Não há reforma da segurança pública sem valorizar quem a faz

O 
Congresso Nacional tem diante de si 
uma oportunidade importante: redis-
cutir, em nível constitucional, como o 

Brasil organiza sua segurança pública. A PEC 
18/2025, que inicia uma nova etapa de trami-
tação no Senado, apresentando mudanças 
relevantes sobre competências, integração, 
financiamento e organização do sistema.

É um debate necessário. Mas uma refor-
ma pode ser ampla no papel e ainda assim 
ser incompleta se não alcançar quem, dia-
riamente, transforma essas estruturas em 
segurança para a população.

Não existem instituições fortes formadas 
por profissionais desvalorizados. Policiais 
passam décadas submetidos aos riscos e às 
exigências próprias da atividade e precisam 
encontrar, também no fim da carreira, regras 
previdenciárias compatíveis com essa rea-
lidade.

A reforma da Previdência de 2019 alte-
rou profundamente esse cenário, atingindo 
garantias historicamente relacionadas à apo-
sentadoria policial e ampliando a inseguran-
ça para milhares de profissionais.

Foi por isso que, durante a tramitação 
da PEC da Segurança Pública na Câmara 
dos Deputados, a Cobrapol, ao lado de ou-
tras entidades representativas, trabalhou 
na construção de emendas para reinserir a 
valorização dos profissionais nesse debate.

Duas propostas obtiveram as assinaturas 
necessárias para avançar no processo legisla-
tivo, defendendo a integralidade e a paridade, 
a retirada da idade mínima e critérios dife-
renciados para as mulheres policiais.

No entanto, o inserção da aposentadoria 
policial na Pec 18 não chegou a ser votada 
na Câmara, mas o debate permanece vivo. 
Com a chegada da PEC ao Senado, abre-se 

uma nova oportunidade para apresentá-la e 
aperfeiçoar o texto.

Fortalecer a segurança pública não pode 
significar apenas redistribuir competências, 
reorganizar estruturas ou estabelecer novos 
mecanismos de financiamento e cooperação. 
Tudo isso importa, mas nenhuma dessas me-
didas funciona sem profissionais reconhecidos.

São policiais que investigam homicídios e 
organizações criminosas, atendem vítimas de 
violência, cumprem operações e enfrentam, 
durante décadas, situações permanentes de 
estafa mental. Demonstrar as particularidades 
previdenciárias dessa atividade não é criar pri-
vilégio, mas considerar as condições concretas 
de uma carreira essencial ao Estado.

Essa discussão também precisa contem-
plar adequadamente as mulheres policiais. 
Igualdade não significa ignorar diferenças ob-
jetivas. Estabelecer critérios previdenciários 

compatíveis com as especificidades das mu-
lheres que exercem atividade policial é uma 
questão de equidade e coerência.

O Senado recebe, portanto, a possibili-
dade de aperfeiçoar uma reforma que pre-
tende definir os rumos da segurança pública 
brasileira pelas próximas décadas. E essa dis-
cussão não pode se limitar a competências, 
estruturas e recursos.

O Brasil precisa de integração, inteligên-
cia, financiamento adequado e instituições 
capazes de cooperar. Fundamentalmente, 
precisa, igualmente, valorizar os profissionais 
responsáveis por fazer tudo isso funcionar.

Uma reforma constitucional da segu-
rança pública que somente modernize es-
truturas será necessariamente incompleta. Se 
queremos uma segurança pública mais forte, 
precisamos reconhecer e valorizar aqueles 
que dedicam a vida à proteção da sociedade.


